REQUERIMENTO Nº 18 / 2005

Senhor Presidente,

Considerando que a Constituição Federal no seu artigo 144 preceitua que a segurança pública é um dever do Estado e um direito e responsabilidade de todos;

Considerando que a segurança pública é uma das principais prioridades de qualquer política pública que almeje a paz e a ordem social;

Considerando que pela nossa Lei Orgânica compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, tendo como objetivo o bem-estar de sua população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais, cabendo-lhe privativamente, entre outras, constituir a Guarda Civil Municipal, destinada à proteção dos bens municipais, seus serviços e instalações;
Considerando que a criação de uma Guarda Civil do Município se respalda em legislações federais e estaduais. E os poucos municípios que têm a possibilidade de instituí-la, devem se orgulhar pela conquista e pela segurança que podem oferecer aos seus cidadãos, atribuindo-lhes competência, que em muitos casos podem ser concorrentes com atividades desenvolvidas com deficiência por outro(s) órgão(s) preventivo(s) e ostensivo(s) do Estado, visando naturalmente, cumprir o que preceitua a Constituição Federal;

Considerando que o Município constituíra a Guarda Civil Municipal uniformizada, hierarquizada e de caráter civil, preparada para as atividades que lhe sejam próprias, e no interesse da coletividade promoverá o serviço de policiamento preventivo comunitário, podendo, também, quando solicitada, colaborar com os órgãos de Segurança Pública do Estado ou da Federação (Art. 133 da Lei Orgânica). E ainda, no § 2º do mesmo Artigo, determina que no interesse dos munícipes residentes na zona rural, e constatada a efetiva necessidade, o policiamento preventivo comunitário poderá instituir a “Patrulha Rural”, para proteger as comunidades localizadas fora do perímetro urbano;

Considerando que tal necessidade se faz evidente diante de várias ocorrências de furtos constatadas na zona rural, que constituída, em sua maioria, por pequenos proprietários que nela residem ou então não possuem condições de manter caseiros no local, tornando-se, portanto, propícia às ações de criminosos;

Considerando enfim, que os primeiros atos da atual Administração Municipal demonstraram o merecido reconhecimento pela nossa Guarda Municipal, quanto à sua importância ao município. E uma vez valorizada funcionalmente, poderá exercer, em melhores condições, as atribuições que lhe compete.  

Requeiro a Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que oficie o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que nos informe se pretende instituir a “Patrulha Rural”, para proteger as comunidades localizadas fora do perímetro urbano, visto tratar de interesse dos munícipes residentes ou que possuem suas propriedades na zona rural do município, conforme previsto no § 2º do Artigo 133 da Lei Orgânica do Município, onde se constitui a nossa Guarda Civil Municipal.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 15 de fevereiro de 2005.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                VEREADOR - PTB
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